Acidente Aéreo

Excelentíssimo Senhor Doutor Juiz de Direito da .... Vara Cível da 

Comarca de ...., Estado de ....

TÁCIO, nacionalidade ...., estado civil ...., profissão ...., RG ....., CPF 

....., residente e domiciliado na rua ...., n° ...., bairro ...., na cidade de 

...., Estado de ...., por seu advogado e procurador ao final firmado 

(mandato incluso), com escritório na rua ..., nº ...., bairro ..., na cidade 

de ...., Estado de ...., onde recebe avisos e intimações, vem, com 

respeito e acatamento de estilo à presença de Vossa Excelência propor 

a presente

AÇÃO DE REPARAÇÃO DE DANOS MORAIS E MATERIAS

Em face da Empresa de Transportes Aéreos Campinas, pessoa jurídica 

de Direito Privado, CNPJ ...., IE ...., com sede na rua ..., nº ...., bairro 

..., na cidade de ...., Estado de ...., pelas razões de fato e de direito que 

passa a expor:

            I – DOS FATOS

Na data de ..../.../...., os pais do Requerente, Sr. ... e Sra. ...., 

embarcaram no vôo ...., de ...., para ....

Ocorre que ao chegar ao destino, a aeronave perdeu o controle e ao 

fazer um poso de emergência fora do aeroporto, restou tendo parte 

dela incendiada e por conseqüência toda tripulação e os passageiros 

tiveram morte instantânea.

Os pais do Requerente exerciam a profissão de ..., tendo uma renda 

mensal no valor de R$ .... cada um, conforme se demonstra pelos 

inclusos documentos (....).

O Requerente era filho único do casal e em razão desta triste perda, 

sofre moralmente pela falta dos mesmos, inclusive se encontra fazendo 

tratamento terapêutico para amenizar a crise que se abate sobre ele.

            II – DO DIREITO

No Código Civil brasileiro o art. 186 dispõe: 

Constituição Federal, Art. 5º, inciso X:

"são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a imagem das 

pessoas, assegurando o direito a indenização pelo dano material ou 

moral decorrente de sua violação."

Código Civil – Art. 186:

“Art. 186. Aquele que, por ação ou omissão voluntária, negligência ou 

imprudência, violar direito e causar dano a outrem, ainda que 

exclusivamente moral, comete ato ilícito.”

Artigo 942:

"Art. 942. Os bens do responsável pela ofensa ou violação do direito 

de outrem ficam sujeitos à reparação do dano causado; e, se a ofensa 

tiver mais de um autor, todos responderão solidariamente pela 

reparação.

Parágrafo único. São solidariamente responsáveis com os autores os 

co-autores e as pessoas designadas no art. 932.”

Código Civil - Artigo 932:

"Art. 932. São também responsáveis pela reparação civil:

I - os pais, pelos filhos menores que estiverem sob sua autoridade e em 

sua companhia;

II - o tutor e o curador, pelos pupilos e curatelados, que se acharem 

nas mesmas condições;

III - o empregador ou comitente, por seus empregados, serviçais e 

prepostos, no exercício do trabalho que lhes competir, ou em razão 

dele;

IV - os donos de hotéis, hospedarias, casas ou estabelecimentos onde 

se albergue por dinheiro, mesmo para fins de educação, pelos seus 

hóspedes, moradores e educandos;

V - os que gratuitamente houverem participado nos produtos do crime, 

até a concorrente quantia.”

Código Civil - Artigo 949:

“Art. 949. No caso de lesão ou outra ofensa à saúde, o ofensor 

indenizará o ofendido das despesas do tratamento e dos lucros 

cessantes até ao fim da convalescença, além de algum outro prejuízo 

que o ofendido prove haver sofrido.”

Código Civil - Artigo 950:

“Art. 950. Se da ofensa resultar defeito pelo qual o ofendido não possa 

exercer o seu ofício ou profissão, ou se lhe diminua a capacidade de 

trabalho, a indenização, além das despesas do tratamento e lucros 

cessantes até ao fim da convalescença, incluirá pensão correspondente 

à importância do trabalho para que se inabilitou, ou da depreciação que 

ele sofreu.

Parágrafo único. O prejudicado, se preferir, poderá exigir que a 

indenização seja arbitrada e paga de uma só vez.”

Súmulas do STF”

341 - "É presumida a culpa do patrão ou comitente pelo ato culposo 

dos empregado ou preposto."

490 - "A pensão correspondente à indenização oriunda de 

responsabilidade civil, deve ser calculada com base no salário-mínimo 

vigente ao tempo da sentença e ajustar-se-á às variação ulteriores."

562 - "Na indenização de danos materiais decorrentes de ato ilícito, 

cabe a atualização de seu valor, utilizando-se, para esse fim, dentre 

outros critérios, dos índices de correção monetária."

Súmula do STJ:

37 - "São cumuláveis as indenizações por dano material e dano moral 

oriundo do mesmo fato."

O Código de Defesa do Consumidor sobre responsabilidade pelo fato 

do produto e do serviço, estabelece:

“Art. 12. O fabricante, o produtor, o construtor, nacional ou 

estrangeiro, e o importador respondem, independentemente da 

existência de culpa, pela reparação dos danos causados aos 

consumidores por defeitos decorrentes de projeto, fabricação, 

construção, montagem, fórmulas, manipulação, apresentação ou 

acondicionamento de seus produtos, bem como por informações 

insuficientes ou inadequadas sobre sua utilização e riscos.

§ 1° O produto é defeituoso quando não oferece a segurança que dele 

legitimamente se espera, levando-se em consideração as circunstâncias 

relevantes, entre as quais:

I - sua apresentação;

II - o uso e os riscos que razoavelmente dele se esperam;

III - a época em que foi colocado em circulação.

§ 2º O produto não é considerado defeituoso pelo fato de outro de 

melhor qualidade ter sido colocado no mercado.

§ 3° O fabricante, o construtor, o produtor ou importador só não será 

responsabilizado quando provar:

I - que não colocou o produto no mercado;

II - que, embora haja colocado o produto no mercado, o defeito 

inexiste;

III - a culpa exclusiva do consumidor ou de terceiro.

Art. 13. O comerciante é igualmente responsável, nos termos do artigo 

anterior, quando:

I - o fabricante, o construtor, o produtor ou o importador não puderem 

ser identificados;

II - o produto for fornecido sem identificação clara do seu fabricante, 

produtor, construtor ou importador;

III - não conservar adequadamente os produtos perecíveis.

Parágrafo único. Aquele que efetivar o pagamento ao prejudicado 

poderá exercer o direito de regresso contra os demais responsáveis, 

segundo sua participação na causação do evento danoso.

Art. 14. O fornecedor de serviços responde, independentemente da 

existência de culpa, pela reparação dos danos causados aos 

consumidores por defeitos relativos à prestação dos serviços, bem 

como por informações insuficientes ou inadequadas sobre sua fruição e 

riscos.

§ 1° O serviço é defeituoso quando não fornece a segurança que o 

consumidor dele pode esperar, levando-se em consideração as 

circunstâncias relevantes, entre as quais:

I - o modo de seu fornecimento;

II - o resultado e os riscos que razoavelmente dele se esperam;

III - a época em que foi fornecido.

§ 2º O serviço não é considerado defeituoso pela adoção de novas 

técnicas.

§ 3° O fornecedor de serviços só não será responsabilizado quando 

provar:

I - que, tendo prestado o serviço, o defeito inexiste;

II - a culpa exclusiva do consumidor ou de terceiro.

§ 4° A responsabilidade pessoal dos profissionais liberais será apurada 

mediante a verificação de culpa.

Art. 15. (Vetado).

Art. 16. (Vetado).

Art. 17. Para os efeitos desta Seção, equiparam-se aos consumidores 

todas as vítimas do evento.”

“A responsabilidade civil da transportadora é objetiva, isto é, 

independe da apuração da culpa de quem quer que seja. Os familiares 

não precisam aguardar o resultado de nenhum tipo de investigação, 

quer seja da Aeronáutica ou da Polícia, pois, ainda que se descubra 

que o acidente foi causado por defeito na pista, falha mecânica ou erro 

do piloto, isso não tira o dever de indenizar da companhia aérea. 

No máximo, essa apuração dará o direito à companhia aérea de, após 

indenizar os familiares, se ressarcir do real causador do dano daquilo 

que gastou. Para que se entenda o significado disso, a lei gera esse tipo 

de responsabilização porque ela decorre do chamado risco da 

atividade empresarial. 

A prova - Para evitar dissabores, é importante que os familiares 

guardem documentos que demonstrem o ocorrido com o parente, tais 

como reportagens de jornais e revistas, cópia das listas de passageiros 

publicadas pela companhia aérea, eventual cópia do ticket-passagem 

(enviado por e-mail) ou cópia do bilhete de passagem (entregue pela 

agência de turismo) e, claro, o Atestado de Óbito fornecido pelo IML.

Pensão - Os familiares que são dependentes da pessoa falecida têm 

direito a uma pensão mensal, que será calculada de acordo com os 

proventos que ela tinha em vida. » Outros danos materiais

Além da pensão, no cômputo dos danos materiais inclui-se todo tipo de 

perda relacionada ao evento danoso, tais como despesas com 

locomoção e alimentação dos familiares que tiveram de cuidar da difícil 

tarefa de reconhecer o corpo e fazer seu traslado, despesas com o 

funeral etc.

Danos morais - Os familiares próximos à vítima podem pleitear 

indenização pelos danos morais sofridos, que no caso dizem respeito 

ao sofrimento de que padeceram e das seqüelas psicológicas que o 

evento gerou. O valor dessa indenização será fixado pelo juiz no 

processo. (O leitor encontra em meu site decisões tratando dos 

critérios normalmente adotados para a fixação desse tipo de 

indenização). 

Anoto que o responsável pelo evento danoso tem o dever de dar toda 

assistência às famílias das vítimas, inclusive propondo o pagamento de 

indenizações e pensões. Essa conduta, uma vez realmente adotada, 

poderá influir numa eventual ação judicial para a fixação da indenização 

por dano moral. É que, nas variáveis objetivas utilizadas pelo 

magistrado para fixar a quantia, uma delas é a do aspecto punitivo. 

Na verdade, aquilo que se chama indenização em matéria de dano 

moral não é propriamente indenização. Para que o leitor entenda bem: 

indenizar significa tornar indene, vale dizer, encontrar o valor em 

dinheiro que corresponda à perda material efetiva; fazer retornar, pois, 

ao "status quo" anterior. Por exemplo, se a pessoa perdeu seu 

automóvel, basta saber quanto o mesmo valia e fixar a indenização 

nesse valor. É um elemento de igualdade, portanto.

Vê-se, assim, que a chamada indenização relativa ao dano moral não é 

indenização, pois não pretende repor nenhuma perda material ou repor 

as coisas ao estado anterior. É impossível reparar a perda de um ente 

querido. É por isso que a indenização por danos morais, como se diz, é 

satisfativo-punitiva: uma quantia em dinheiro que possa servir de 

conforto material e ao mesmo tempo punição ao infrator. 

Esse aspecto punitivo deve ser reforçado quando o causador do dano 

age com má-fé, intenção de causar o dano, ou regularmente repete os 

mesmos erros etc. Por outro lado, o magistrado deve levar em conta a 

atitude do causador do dano após a ocorrência do evento. Se ele se 

comportou adequadamente, como acima referi, então, nesse caso, a 

seu favor haverá uma atenuante para fixar a indenização em menor 

valor. 

Quero realçar esse ponto: se em matéria de serviços de massa, como o 

transporte coletivo, nenhum empresário está livre de vir a responder 

por danos causados em acidentes (que na maior parte dos casos, 

independe de sua ação ou vontade), ele pode, depois do evento, tomar 

a atitude correta no trato às vítimas e familiares. Essa atitude é desejada 

e tem um caráter educativo e exemplar, gerando uma minimização do 

aspecto punitivo da indenização por danos morais. 

Consumidores equiparados - Como aplica-se ao caso o Código de 

Defesa do Consumidor, é importante lembrar que todas as vítimas do 

acidente têm os mesmos direitos. Tanto os familiares dos passageiros, 

como os daqueles que estavam nos prédios atingidos, ou dos 

pedestres, além dos proprietários dos veículos e imóveis, enfim todos 

direta ou indiretamente afetados (até os que tiveram os imóveis 

interditados) são considerados consumidores equiparados e, portanto, 

têm a proteção da lei. Cada qual poderá pleitear indenizações 

correspondentes à suas perdas, tais como pensão alimentícia, 

indenização por danos morais, indenização por danos materiais por 

danos causados nos veículos, nos imóveis etc. (Rizzatto Nunes - 

www.beabadoconsumidor.com.br, acesso em 10.08.07).” 

A jurisprudência é no seguinte sentido:

“RECURSO ESPECIAL Nº 758.606 - MT (2005/0097469-3) - 

RELATOR: MINISTRO HUMBERTO GOMES DE BARROS - 

RECORRENTE: CATAL CÁCERES AERO TÁXI LIMITADA - 

ADVOGADO: GABRIEL DA SILVEIRA MATOS E OUTROS - 

RECORRIDO: LUZIA CEZILIO DE SOUZA CORBELINO - 

ADVOGADO: CLÁUDIO PALMAS DIAS.

EMENTA - RECURSO ESPECIAL. ACIDENTE AÉREO. 

AUTORA QUE BUSCA INDENIZAÇÃO PELA MORTE DE SEU 

ESPOSO, TRIPULANTE DA AERONAVE ACIDENTADA. 

PRESCRIÇÃO VINTENÁRIA. 1. A prescrição bienal fixada na Lei 

7.565/86, não atinge as ações de indenização promovidas contra 

companhias aéreas pelos danos causados a tripulante (Art. 317, I, 

CBA). O Art. 317, I, do CBA não se refere aos danos causados à 

tripulação. Trata apenas dos danos sofridos por passageiros, bagagem 

ou carga transportada. Se assim é, a ação em que se busca 

ressarcimento por danos causados a tripulante deve ser regida pelo 

Código Civil, com prescrição vintenária. 2. "O prazo prescricional da 

ação não está sujeito à escolha. Para cada ação só há uma prescrição, 

fixada em lei." (REsp 304.724/HUMBERTO). 3. Se não há norma 

especial a regular a espécie, incide a prescrição vintenária do Art. 177 

do Código Bevilácqua, que vigorava à época do acidente.

ACÓRDÃO - Vistos, relatados e discutidos os autos em que são 

partes as acima indicadas, acordam os Ministros da Terceira Turma do 

Superior Tribunal de Justiça na conformidade dos votos e das notas 

taquigráficas a seguir, por unanimidade, não conhecer do recurso 

especial, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros 

Ari Pargendler, Carlos Alberto Menezes Direito e Nancy Andrighi 

votaram com o Sr. Ministro Relator. Ausente, justificadamente, o Sr. 

Ministro Castro Filho. Brasília (DF), 06 de abril de 2006 (Data do 

Julgamento). MINISTRO HUMBERTO GOMES DE BARROS, 

Relator.

RELATÓRIO - MINISTRO HUMBERTO GOMES DE BARROS: 

Luzia Cezilio de Souza Corbelino propôs ação de indenização contra 

CATAL - Cáceres Táxi Aéreo Ltda., buscando ser ressarcida pelo 

falecimento de seu esposo, em acidente aéreo envolvendo aeronave de 

propriedade da ré. Esclareço, desde logo, que o morto, no momento 

do sinistro, tripulava o avião. O pedido foi julgado procedente em 1º 

grau e confirmado pelo TJMT, que concluiu pela existência de culpa da 

ré por falta de manutenção adequada do avião. Nos embargos de 

declaração, CATAL argüiu a prescrição da ação com base no Art. 317 

da Lei 7.565/86 (Código Brasileiro de Aeronáutica),  porque proposta 

quase nove anos depois do acidente. A instância precedente rejeitou os 

declaratórios nestes termos: "(...) A preliminar agitada pela embargante 

desmerece acolhida. Malgrado o causídico do embargante tenha 

diligenciado com contumácia para persuadir este julgador sobre sua 

tese, na qual sustenta ser aplicável à espécie o prazo prescricional de 2 

(dois) anos, conforme prevê o artigo 317 do Código Brasileiro de 

Aeronáutica, colacionando inclusive julgado do Pretório Excelso nesse 

diapasão, não compartilho deste posicionamento. Ao revés, alicerçado 

em judiciosos acórdãos emanados respectivamente do Tribunal de 

Justiça do Rio de Janeiro e do Superior Tribunal de Justiça, assevero 

que o aludido dispositivo aplica-se apenas quando evidenciada a 

responsabilidade objetiva, conclusão a que se chega de uma simples 

interpretação gramatical da aludida norma (...). 

Entretanto, uma vez flagrantemente comprovada a culpa da empresa, 

conforme ressaltei no voto condutor do apelo, pois tanto as prova 

documentais quanto as testemunhais apontaram inequivocamente para o 

desleixo do proprietário que sequer realizou as revisões ordinárias 

imprescindíveis à manutenção do avião, nada obsta o manejo de Ação 

Indenizatória de caráter eminentemente pessoal, fulcrada no artigo 159 

do Código Civil, na qual, por óbvio, aplica-se o prazo prescricional de 

20 (vinte) anos, a teor do disposto no artigo 177, do mesmo Diploma 

(...)." (fl. 431) Veio o recurso especial (alíneas 'a' e 'c'), em que a ré 

apontou ofensa ao Art. 317 da Lei 7.565/86 e divergência 

jurisprudencial. Alegou que a legislação especial deve ser aplicada ao 

caso concreto, afastando-se as disposições do Código Civil, e pediu o 

reconhecimento da prescrição. Após as contra-razões, houve juízo 

negativo de admissibilidade. Determinei a conversão do AG 

456.888/MT em recurso especial, o que possibilitou este julgamento 

colegiado. RECURSO ESPECIAL. ACIDENTE AÉREO. AUTORA 

QUE BUSCA INDENIZAÇÃO PELA MORTE DE SEU ESPOSO, 

TRIPULANTE DA AERONAVE ACIDENTADA. PRESCRIÇÃO 

VINTENÁRIA. 1. A prescrição bienal fixada na Lei 7.565/86, não 

atinge as ações de indenização promovidas contra companhias aéreas 

pelos danos causados a tripulante (Art. 317, I, CBA). O Art. 317, I, 

do CBA não se refere aos danos causados à tripulação. Trata apenas 

dos danos sofridos por passageiros, bagagem ou carga transportada. 

Se assim é, a ação em que se busca ressarcimento por danos causados 

a tripulante deve ser regida pelo Código Civil, com prescrição 

vintenária. 2. "O prazo prescricional da ação não está sujeito à escolha. 

Para cada ação só há uma prescrição, fixada em lei." (REsp 

304.724/HUMBERTO). 3. Se não há norma especial a regular a 

espécie, incide a prescrição vintenária do Art. 177 do Código 

Bevilácqua, que vigorava à época do acidente.

VOTO - MINISTRO HUMBERTO GOMES DE BARROS 

(Relator): O acidente aéreo que deu origem a esta demanda ocorreu 

em 28.09.86. A ação foi proposta apenas em 05.05.1995, quase nove 

anos depois. Na inicial, consta que a pretensão foi exercida "com 

fundamento no Art. 159 do Código Civil Brasileiro e em decorrência 

da não observação dos regulamentos e normas técnicas do Ministério 

da Aeronáutica, quanto à manutenção e conservação da aeronave, cuja 

omissão culminou com a morte do piloto e marido da requerente" (fl. 

17). Temos que decidir apenas se a lei especial (Código Brasileiro de 

Aeronáutica) aplica-se sempre nos casos de acidente aéreo, em 

detrimento das normas gerais do Código Civil. Há um precedente 

relatado pelo eminente Min. Cláudio Santos (REsp 32.288/RJ), em que 

foi aplicado o prazo prescricional de 20 (vinte) anos, porque a 

indenização foi reclamada com base em dolo da ré. De outro lado, no 

julgamento do REsp 23.875/SP, relatado pelo eminente Min. 

Waldemar Zveiter, a prescrição bienal da lei especial foi reconhecida. 

Nestes dois casos, cuja divergência de interpretação é evidente, a 

indenização foi movida em virtude de falecimento de passageiro da 

aeronave. Nestes autos, a viúva reclama indenização pelo falecimento 

do cônjuge, tripulante da aeronave acidentada. Em caso semelhante a 

este (REsp 69.317/SP), a 4ª Turma do Superior Tribunal de Justiça 

rejeitou a preliminar de prescrição argüida pela Varig S.A. Assim se 

manifestou o Min. Cesar Rocha, divergindo do Relator, Min. Barros 

Monteiro: "(...) De logo observo que as regras pertinentes a prescrição, 

por restringirem a realização do direito postulado por seu titular, devem 

ser interpretadas restritivamente. Sobretudo quando se trata, como na 

hipótese, como salientado pelo eminente Ministro Ruy Rosado de 

Aguiar, de uma legislação que é feita em benefício de uma das partes, 

no caso a empresa de transporte aéreo que "hoje já não apresenta a 

excepcionalidade de risco que justifique tratamento privilegiado a 

empresa que o explora, em prejuízo grave dos seus usuários". Na 

hipótese dos autos, como registrado pelo eminente Ministro Sálvio de 

Figueiredo Teixeira, "a prescrição, no caso, não estaria regida pelo 

Código Brasileiro do Ar, por tratar-se de tripulante e não de 

passageiro". É a este, e não àquele, que a regra do art. 317 do CBA se 

reporta. Com efeito, a restrição que decorre desse dispositivo não 

pode ser estendida a situação nele não configurada." De fato, o prazo 

prescricional do Art. 317, I, do CBA não se refere aos danos causados 

à tripulação. Trata apenas dos danos sofridos por passageiros, 

bagagem ou carga transportada. Se assim é, a ação em que se busca 

ressarcimento por danos causados a tripulante deve ser regida pelo 

Código Civil, com prescrição vintenária. Como decidido recentemente 

pela 3ª Turma, "(...) O prazo prescricional da ação não está sujeito à 

escolha. Para cada ação só há uma prescrição, fixada em lei (...)" 

(REsp 304.724/RJ, de minha relatoria).

Para esta ação, em que a autora busca indenização pela morte de seu 

cônjuge, tripulante da aeronave acidentada, o prazo prescricional é 

vintenário. Se, ao contrário, a vítima fosse simples passageiro da 

aeronave, a ação seria regulada pelo CBA e a prescrição seria bienal. 

Essa foi, a meu sentir, a intenção do legislador ao não incluir 

expressamente os tripulantes na redação do Art. 317, I, da Lei 

7.565/86. Com estas considerações, nego provimento ao recurso 

especial, ou, na terminologia da Turma, dele não conheço. Documento: 

619081 - DJ: 15/05/2006” 

Outra:

“RECURSO ESPECIAL Nº 883.118 - AL (2006/0201147-7) - 

RELATOR: MINISTRO FRANCISCO FALCÃO 

RECORRENTE: UNIÃO - RECORRIDO: ANA MARIA DUARTE 

BARACHO E OUTROS - ADVOGADO: EDMAR SOARES 

BARACHO E OUTROS. 

EMENTA - LIQUIDAÇÃO POR ARBITRAMENTO. 

RESPONSABILIDADE DO ESTADO. ACIDENTE AÉREO. 

DANOS MORAIS. INDENIZAÇÃO. DIREITO AERONÁUTICO.  

SÚMULA 7/STJ. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. ARTIGO 21, 

DO CPC. I - O acórdão recorrido foi prolatado em autos de apelação 

em fase de liquidação por arbitramento, em ação que versa sobre 

danos morais em virtude de acidente aéreo, restando fixada a 

indenização em 300 (trezentos) salários mínimos para cada vítima, e 

dessa forma interpretou corretamente o artigo 248, da Lei nº 7.565/86 

- Código Brasileiro da Aeronáutica, afastando a restrição da 

indenização contida naquela legislação por restar caracterizada a culpa 

grave da ora recorrente, questão que não pode ser alvo de debate 

nesta superior instância, em razão do óbice contido na Súmula 7/STJ. II 

- Tendo em conta que somente um dos tópicos abordados pela ora 

recorrente foi acolhido pelo Tribunal a quo, e que em seu recurso 

adesivo, a parte contrária obteve êxito total, é de se aplicar o disposto 

no artigo 21, parágrafo único, do CPC, no tocante aos honorários 

advocatícios, não merecendo censura o aresto recorrido nesse ponto. 

III - Recurso improvido.

ACÓRDÃO - Vistos e relatados os autos em que são partes as acima 

indicadas, decide a Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, 

por unanimidade, negar provimento ao recurso especial, na forma do 

relatório e notas taquigráficas constantes dos autos, que ficam fazendo 

parte integrante do presente julgado.  Os Srs. Ministros LUIZ FUX, 

TEORI ALBINO ZAVASCKI, DENISE ARRUDA e JOSÉ 

DELGADO votaram com o Sr. Ministro Relator.  Custas, como de lei. 

Brasília(DF), 28 de novembro de 2006 (data do julgamento). 

MINISTRO FRANCISCO FALCÃO, Relator.

RELATÓRIO - O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO 

FALCÃO: Trata-se de recurso especial interposto pela UNIÃO, com 

fundamento no artigo 105, inciso III, alíneas "a" e "c", da Constituição 

Federal, visando reformar decisão assim ementada pelo Tribunal 

Regional Federal da 5ª Região: "PROCESSO DE LIQUIDAÇÃO 

POR ARBITRAMENTO, PREPARATÓRIO DE EXECUÇÃO. 

RESPONSABILIDADE CIVIL. DANO MORAL. ACIDENTE 

AÉREO.

- Abatimento da quantia recebida a título de seguro aéreo obrigatório 

do valor total da indenização - súmula 246 do STJ.

- O valor da indenização pode ser fixado em salários mínimos, 

corrigidos pelo índice oficial - STF. ADIN 1.425/PE, julg. 01.10.1997, 

publ. 26.02.99 - ata nº 4/1999. - A omissão da União Federal na 

fiscalização da aeronave caracteriza a culpa grave prevista no art. 248 

da lei nº 7.565/86 como excludente da limitação da responsabilidade 

do transportador. Pagamento integral da indenização. - A indenização 

por dano moral decorrente da morte trágica de parentes próximos 

objetiva aliviar a dor e o sofrimento causados pelo fato danoso. - 

Indenização fixada em 300 (trezentos) salários mínimos para cada 

vítima.

- Elevação dos honorários advocatícios para 10% (dez por cento) 

sobre o valor da condenação"  (fls. 342/3).

Opostos embargos de declaração, foram esses rejeitados (fl. 358). 

Sustenta a recorrente, inicialmente, afronta aos artigos 458 e  535, II, 

do CPC,  porque, a despeito da oposição dos declaratórios, o Tribunal 

a quo persistiu na omissão de questões invocadas. No que diz respeito 

à majoração da verba honorária, alega violação ao artigo 20, § 4º, do 

Código de Processo Civil, por se tratar de ação de liquidação, 

tornando-se necessária a consideração do disposto no artigo 21, do 

mesmo diploma processual, em razão da procedência parcial da ação. 

Também alega afronta ao artigo 248, § 3º, da Lei nº 7.565/86 e ao 

Decreto nº 2.860/98, no que diz respeito à limitação da indenização 

decorrente de acidente aéreo, em razão da especialidade do direito 

aeronáutico, no que a definição do quantum deve-se pautar pelos 

parâmetros legais. É o relatório.

VOTO - O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO 

(RELATOR): De início, cumpre destacar que não houve a violação aos 

artigos 458 e 535, I e II, do CPC, eis que o Tribunal a quo julgou a 

lide solucionando as questões ditas controvertidas tal qual estas lhe 

foram apresentadas, inexistindo a omissão apontada pelo recorrente, 

porquanto houve o enfrentamento de toda a  matéria. Ademais, ao 

julgar os declaratórios o Tribunal a quo foi expresso ao se manifestar 

sobre as questões tidas por omissas, fazendo menção aos respectivos 

termos do julgado, conforme se observa da leitura de fls. 354/6.

No que diz respeito à questão da limitação da indenização, o apelo não 

merece acolhida. Nesse ponto o acórdão recorrido afastou a restrição 

a 3.500 OTNs, em razão da caracterização da culpa grave, nos 

seguintes termos, in verbis: "Também não assiste razão à apelante 

quanto à limitação da responsabilidade do transportador, em caso de 

morte do passageiro, restrita a 3.500 OTNs (Obrigações do Tesouro 

Nacional). O Código Brasileiro da Aeronáutica (Lei nº 7.565/86), 

dispõe: "Art. 248. Os limites de indenização, previstos neste Capítulo, 

não se aplicam se for provado que o dano resultou de dolo ou culpa 

grave do transportador ou de seus prepostos." Da leitura deste artigo 

depreende-se que a culpa grave e o dolo são causas legais de exclusão 

da regra limitadora da indenização prevista no art. 257 da mesma lei. A 

omissão da apelante em relação ao sinistro decorreu de culpa grave, 

observada no relatório final do acidente apresentado pelo Centro de 

Investigação e Prevenção de Acidentes Aeronáuticos e enfatizada no 

acórdão deste TRF e no do Col. STF, que salienta "que o se verificou, 

segundo o relatório do D. A. C., foi um estado de tal modo aterrador 

que bastava  denunciar a omissão culposa dos deveres mínimos de 

fiscalização" da União, acrescentando que o agente público em serviço 

- o Oficial da Aeronáutica encarregado de checar as condições do 

avião para a decolagem - foi um "protagonista comissivo" "na causa 

imediata do acidente" - fls. 243/244"  (fl. 335). Assim, não se verifica a 

apontada afronta à legislação federal invocada, na medida em que se 

constata que o decisum interpretou corretamente o disposto no artigo 

248 da Lei nº 7.565/86, tendo em conta a caracterização da culpa 

grave da recorrente, questão que não pode ser rediscutida na via do 

recurso especial, em razão do óbice contido na Súmula 7/STJ. Por fim, 

analiso a questão dos honorários advocatícios, que restaram arbitrados 

em 10% sobre o valor da condenação, sem prejuízo daquele fixado no 

processo de conhecimento, de pequena significação (fl. 339), 

sustentando a recorrente a aplicação do artigo 21, do CPC. É preciso 

que se observe que não estamos diante de decisão proferida na fase de 

conhecimento. Se assim fosse, não se haveria falar na sucumbência 

recíproca somente em decorrência da redução da fixação da 

indenização a título de danos morais. Entretanto, como o presente 

apelo se encontra vinculado ao feito em sua fase de liquidação, na qual 

ambas as partes apelaram da decisão que julgou procedente em parte a 

liquidação do título judicial ilíquido e que arbitrou em 600 salários 

mínimos a indenização por danos morais, e a ora recorrente sagrou-se 

vencedora em um dos seus inconformismos, tenho que, na fixação dos 

honorários, devem ser observados os ditames do artigo 21, do Código 

de Processo Civil, mas, no caso, não o seu caput, mas o parágrafo 

único, porquanto a questão do abatimento era apenas uma de várias 

outras abordadas no apelo da União, enquanto que o recurso adesivo 

da parte contrária tinha somente um objeto, e ele foi integralmente 

acolhido pelo decisum. É do seguinte teor o dispositivo que invoco:

"Art. 21 (...)

Parágrafo único. Se um litigante decair de parte mínima do pedido, o 

outro responderá, por inteiro, pelas despesas e honorários."

Aplicando-se, então, tal disposição, a fixação dos honorários nos 

moldes do acórdão recorrido, a despeito de não ter sido invocado de 

forma expressa o artigo 21, parágrafo único, do CPC, não merece 

qualquer censura, pelo que deve ser mantida. Em razão do exposto, 

NEGO PROVIMENTO ao presente recurso. É o relatório. 

Documento: 665234 - DJ: 14/12/2006

Também:

“AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 790.384 - SP 

(2006/0140135-5) - RELATOR: MINISTRO ALDIR 

PASSARINHO JUNIOR - AGRAVANTE: ANTONIO LEME 

NUNES GALVÃO - ESPÓLIO E OUTROS - ADVOGADO: JOSÉ 

CARLOS BAPTISTA PUOLI E OUTROS - AGRAVADO: 

FRANCISCO JOSÉ DE OLIVEIRA E CÔNJUGE - ADVOGADO: 

TAPAJOS SEPE DINIZ - INTERES.: MADRI TAXI AÉREO LTDA 

E OUTRO - ADVOGADO: HUMBERTO HENRIQUE DE SOUZA 

E SILVA HANSEN E OUTRO. 

EMENTA - CIVIL E PROCESSUAL. AGRAVO REGIMENTAL. 

ACIDENTE AÉREO. LEGITIMIDADE PASSIVA. EMPRESA 

EXPLORADORA. PROPRIETÁRIO DA AERONAVE. OBJETIVO 

DE LUCRO. REPASSE AO PROPRIETÁRIO. PREVISÃO. 

REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO E CONTRATUAL. 

SÚMULAS N. 5 E 7 DO STJ. PRESCRIÇÃO. PROPOSITURA DE 

MEDIDA CAUTELAR. INTERRUPÇÃO DE PRAZO. MULTA 

NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. PROPÓSITO 

PROCRASTINATÓRIO. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

ACÓRDÃO - Vistos e relatados estes autos, em que são partes as 

acima indicadas, decide a Quarta Turma do Superior Tribunal de 

Justiça, anulando o julgamento proferido em 1º/03/2007 em razão de 

não observância do impedimento do Sr. Ministro Hélio Quaglia 

Barbosa, à unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, na 

forma do relatório e notas taquigráficas constantes dos autos, que ficam 

fazendo parte integrante do presente julgado. Participaram do 

julgamento os Srs. Ministros Massami Uyeda e Cesar Asfor Rocha. 

Impedido o Sr. Ministro Hélio Quaglia Barbosa. Brasília (DF), 06 de 

março de 2007 (Data do julgamento). MINISTRO ALDIR 

PASSARINHO JUNIOR, Relator.

RELATÓRIO - EXMO. SR. MINISTRO ALDIR PASSARINHO 

JUNIOR (Relator): Antônio Leme Nunes Galvão - Espólio e outros 

interpõem agravo regimental em face de decisão do seguinte teor (fls. 

277): "Trata-se de agravo de instrumento manifestado por Antônio 

Leme Nunes Galvão - Espólio e outros contra decisão que negou 

seguimento a recurso especial, interposto pelas alíneas 'a' e 'c', do 

permissivo constitucional, em que se alega violação aos arts. 124 e 

317, I, do Código Brasileiro de Aeronáutica, e 535 do CPC (caso se 

entenda pelo não prequestionamento), sob o fundamento de que o 

direito de ação está prescrito, pois o prazo para o ajuizamento da ação 

é de dois anos; que há ilegitimidade passiva por parte de Antônio Leme 

Nunes e que inaplicável na hipótese o art. 538, parágrafo único, do 

CPC. O acórdão restou assim ementado (fl. 153):  

'RESPONSABILIDADE CIVIL - Acidente aéreo - Legitimidade 

passiva da empresa exploradora de transporte cadastrada no 

Departamento de Aviação Civil Brasileiro - Art. 124 da Lei nº 

7.565/86, Código Brasileiro do Ar - Hipótese, entretanto, em que o 

contrato de arrendamento firmado entre ela e o proprietário da 

aeronave é incompatível com o seu objetivo de lucro - Previsão de 

repasse a este de todo o lucro de sua atividade - Ato não amparado 

pelo direito - Não distinção entre a pessoa jurídica e as físicas que dela 

faziam uso em benefício próprio e em prejuízo de terceiros (sócios e 

proprietário da aeronave) - Legitimidade destas evidenciada - Extinção 

afastada - Recurso provido. PRESCRIÇÃO - Interrupção - 

Propositura de medida cautelar de protesto - Procedimento judicial que 

interrompe a prescrição desde a data do seu ajuizamento - Prazo que 

recomeça a contar do último ato nela praticado - Art. 173 do Código 

Civil de 1916 - Prescrição afastada - Prosseguimento da ação 

determinado - Recurso provido.' Quanto à ilegitimidade passiva dos 

recorrentes, mencionado no acórdão restar clara a responsabilidade 

tanto da Madri Táxi Aéreo, quanto do sócio Antônio Nunes Galvão e 

do proprietário da aeronave, Antônio Leme Nunes Galvão, haja vista 

que "analisando-se a documentação juntada aos autos, em especial, o 

contrato de arrendamento de fls. 53/54, verifica-se que, embora tenha 

o proprietário da aeronave arrendado a mesma à Madri Táxi Aéreo 

Ltda, ficou esta com a obrigação de pagar àquele (o proprietário), o 

'líquido apurado do faturamento dos vôos da aeronave' (cláusula 3ª), 

ou seja, de entregar a ele todo o lucro de sua atividade" (fl. 154). 

Nesse aspecto, incidem as Súmulas n. 5 e 7 do STJ. Em relação à 

prescrição, razão não assiste aos recorrentes, pois antes do dia 

02.03.98, data em que ocorreria a prescrição, houve a propositura de 

medida cautelar, em 19.02.98, interrompendo-a portanto, 'só 

recomeçando a correr o prazo prescricional do último ato nela 

praticado, nos termos do art. 173 do Código Civil de 1916, aplicável 

ao caso, ou seja, em 27.03.98, data em que juntada aos autos a 

precatória expedida para intimação dos apelados, devidamente 

cumprida' (fl. 155). Nesse sentido:

'PROCESSO CIVIL. INTERRUPÇÃO DA PRESCRIÇÃO. 

PROTESTO JUDICIAL. SE A AÇÃO E PRECEDIDA DE 

PROTESTO JUDICIAL, A PRESCRIÇÃO SE INTERROMPE NA 

DATA DA CITAÇÃO DESTE (CC, ART. 172). RECURSO 

ESPECIAL CONHECIDO E PROVIDO EM PARTE.' (2ª Turma, 

REsp n. 108.866/DF, Rel. Min. Ari Pargendler, unânime, DJU de 

07.04.1997).

No que pertine ao art. 538, parágrafo único, do CPC, aplica-se ao 

caso a Súmula n. 7 desta Corte, pois fundamentado pelo julgador ter 

sido o recurso meramente protelatório. Ante o exposto, nego 

provimento ao agravo." Sustentam os recorrentes, quanto à 

ilegitimidade passiva, que além de não ter havido relação direta entre os 

acidentados e o proprietário da aeronave, no caso de "arrendamentos 

de aeronaves, bem ao contrário do que ocorre nas situações relativas 

aos veículos, existe legislação específica que impede o resultado 

acolhido pelo v. acórdão" (fl. 284). Alegam que independentemente da 

forma de remuneração do arrendamento do avião, a lei isenta o 

proprietário de responsabilidade. Dizem que tal questão independe de 

reexame de provas e que aplica-se ao caso o art. 124 do Código 

Brasileiro de Aeronáutica (Lei n. 7.565/1986). Explicam os recorrentes 

que ocorreu a prescrição, haja vista que a cautelar ajuizada pelos 

agravados não teve êxito em sua tentativa de interromper o prazo 

prescricional, pois "o ajuizamento daquela medida não teve em mira a 

pessoa de Antônio Leme Nunes Galvão, ora sucedido pelos seus 

herdeiros a título universal, mas sim a pessoa de seu filho Antônio 

Nunes Galvão, proprietário da empresa exploradora da aeronave 

sinistrada" (fls. 288). Asseveram os agravantes que os embargos de 

declaração opostos na instância ordinária tiveram o propósito de sanar 

omissão e prequestionar, sendo indevida a aplicação da penalidade do 

art. 538 do CPC. Requerem, por fim, o provimento do recurso. É o 

relatório.

VOTO - EXMO. SR. MINISTRO ALDIR PASSARINHO JUNIOR 

(Relator): Quanto à alegação de não ser cabível a multa do art. 538 do 

CPC, razão não assiste à parte, pois o voto do acórdão estadual está 

fundamentado com clareza, rebatendo todas as questões arroladas 

pelos recorrente, dizendo inclusive o porquê de não aplicar-se ao 

presente caso o art. 124 da Lei n. 7565/86, qual seja, porque no 

presente caso, "analisando-se a documentação juntada aos autos, em 

especial, o contrato de arrendamento de fls. 53/54, verifica-se que, 

embora tenha o proprietário da aeronave arrendado a mesma à Madri 

Táxi Aéreo Ltda, ficou esta com a obrigação de pagar àquele (o 

proprietário), o 'líquido apurado do faturamento dos vôos da aeronave' 

(cláusula 3ª), ou seja, de entregar a ele todo o lucro de sua atividade" 

(fl. 154). Assim, o acórdão não foi omisso, contraditório ou obscuro. 

Quanto à ilegitimidade passiva, incidem de fato as Súmulas n. 5 e 7 do 

STJ, pois o julgador ateve-se às peculiaridades da presente situação. 

No que pertine à prescrição, inobstante a alegação dos recorrentes, 

correta a decisão agravada, pois com a propositura de medida cautelar, 

em 19.02.98, interrompe-se o prazo prescricional, conforme 

precedente citado na decisão que julgou o agravo de instrumento (2ª 

Turma, REsp n. 108.866/DF, Rel. Min. Ari Pargendler, unânime, DJU 

de 07.04.1997). Ante o exposto, nego provimento ao agravo. É como 

voto. Documento: 677677 - DJ: 23/04/2007;”

Outra:

“ACIDENTE AÉREO – RELATÓRIO - Trata-se de recurso de 

apelação cível interposto por Maria Ivone Ricieri de Lima e outros em 

razão de inconformismo com a sentença de fls. 455/466 dos autos, 

proferida pelo Juiz de Direito da 3ª Vara Cível da Comarca de 

Vilhena/RO, que julgou parcialmente procedentes os pedidos 

articulados em ação indenizatória decorrentes de acidente aéreo. O 

acidente aéreo aludido nestes autos ocorreu em 2/3/2001, no 

Município de Cerejeiras, quando a aeronave matrícula PT-OET, 

operada pela empresa Táxi Aéreo Cuiabá, decolou da Fazenda Rio 

Azul com 5 passageiros e o piloto, com destino à Fazenda Riozinho de 

propriedade de Paulo Rubens de Lima. Paulo Rubens de Lima 

contratou o esposo da apelada, José Carlos, para prestar serviços de 

agrimensura ou topografia em seu imóvel rural, bem como contratou a 

empresa de táxi aéreo apelada para conduzir os prestadores do serviço 

à sua propriedade, onde os serviços seriam realizados. Minutos após a 

decolagem, a aeronave repentinamente foi perdendo altitude e, logo 

após, chocou-se com o solo, ocorrendo imediatamente incêndio e 

conseqüentemente a morte de todos seus passageiros e piloto. A 

sentença recorrida extinguiu o processo em relação à apelada Táxi 

Aéreo Cuiabá Ltda. reconhecendo sua ilegitimidade passiva para a 

causa, e condenou os herdeiros de Paulo Rubens de Lima, ora 

apelantes, a pagarem: a) danos morais na importância única de 

R$40.000,00 a todos os apelados; b) danos materiais no valor de 

R$500,00 na forma de pensão mensal a cada um dos apelados, a 

contar de 2/3/2001 até o dia em que cada um deles atinja a idade de 

24 anos ou - se ocorrer primeiro - cole grau em curso superior; e c) 

Constituição de Capital para adimplir a obrigação; Maria Ivone Ricieri 

de Lima e outros (herdeiros de Paulo Rubens de Lima) recorrem 

sustentando preliminarmente: a) defeito de representação dos apelados; 

b) ausência de participação do Ministério Público; c) Existência de 

julgamento extra petita. No mérito, o apelo sustenta que; a) a ausência 

de responsabilidade de Paulo Rubens de Lima, porquanto, não se 

configurou nos autos relação de preposição deste com José Carlos na 

prestação do serviço de agrimensura, visto que houve atuação de 

profissional autônomo. b) inexistindo o vínculo empregatício, o acidente 

não ocorreu in intinere; c) ausência de culpa in eligendo de Paulo 

Rubens de Lima na contração dos serviços de transporte aéreo; d) a 

inexistência de prova de culpa de Paulo Rubens de Lima em emitir 

ordens ao piloto da aeronave, pois não possuía competência técnica 

para tanto, não concorrendo para o evento danoso; e) o relatório do 

Departamento de Aviação Civil - DAC é voltado para a prevenção de 

acidente aéreo, não podendo ser utilizado no contexto dos autos; f) a 

tentativa de conciliação não induziu em intenção de concordância com 

os pedidos iniciais; g) ausência de análise das alegações finais 

ofertadas; h) é indevida extinção do processo em relação à 

transportadora-apelada Táxi Aéreo Cuiabá; e i) existência de litigância 

de má-fé; Contra-razões de Rubenita Martins Fontes Carlos às fls. 

494/509. Mesmo efetivada a intimação das partes para oferecimento 

de contra-razões (fl. 493), a apelada Táxi Aéreo Cuiabá Ltda. deixou 

transcorrer o prazo sem ofertá-las. O Ministério Público de 2º grau 

ofertou parecer às fls. 514/525 dos autos. É o relatório. 

VOTO - DESEMBARGADOR MARCOS ALAOR DINIZ 

GRANGEIA - 1. DAS PRELIMINARES - 1.1. Da ausência de 

representação processual dos filhos de Rubenita Martins Fontes 

Carlos. Os apelantes suscitam preliminarmente nulidade processual 

aduzindo que Gustavo Fontes Carlos, Andréa Fontes Carlos e Vanessa 

Fontes Carlos não estão regularmente representados nos autos, 

porquanto, da procuração de fl. 36, não consta outorga pessoal de 

poderes. A apelada Andréa Fontes Carlos faleceu no curso do 

processo, sendo que a co-autora Rubenita Martins Fontes Carlos se 

habilitou como representante. Analisando os autos, verifica-se que 

Gustavo, Vanessa Fontes Carlos e Rubenita Martins Fontes Carlos 

regularizaram a representação processual conforme se verifica à fl. 532 

e à fl. 563. Assim, tenho como regularizada a representação 

processual, de modo que rejeito a preliminar suscitada, submetendo-a 

aos eminentes pares. 1.2. Da ausência de intervenção do Ministério 

Público no feito diante da presença de interesse de menores. A 

jurisprudência solidificada no Superior Tribunal de Justiça verticalizou 

entendimento no sentido de que a ausência de intervenção do 

Ministério Público em primeiro grau é suprível mediante a manifestação 

do Parquet em segundo grau de jurisdição, não havendo que se falar 

em nulidade (REsp. n. 439955/AM, REsp. n. 264572/PE, REsp. n. 

554623 e REsp. n. 241813). Desta forma, a intervenção do órgão 

ministerial, nesta segunda instância, supriu sua ausência anterior, não 

merecendo prosperar esta preliminar. Submeto a rejeição aos 

eminentes pares. 1.3 Da alegação de julgamento extra petita. O apelo 

sustenta, neste tópico, a existência de julgamento extra petita, haja vista 

que a sentença não se ateve aos pedidos formulados, porquanto a 

petição inicial os direciona tão-somente à co-autora Rubenita Martins 

Fontes Carlos sem referir-se aos demais autores da ação, ao passo que 

a sentença fracionou a condenação a todos os autores. Analisando o 

preâmbulo da petição inicial (fl. 3), percebe-se que Rubenita Martins 

Fontes Carlos ingressa em juízo em nome próprio e ¿representando 

seus filhos¿. A mera leitura da inicial revela serem requerentes, as 

pessoas que mantinham dependência econômica em relação à vítima 

José Carlos. Não poderia ser diferente, porque o atual art. 948, inc. II, 

do CC e antigo art. 1.537, inc. II, do CC/1916, são categóricos ao 

consignar que aos beneficiários da vítima é reservado em tese o direito 

de prestação alimentícia. Destarte, conforme sustentou o órgão 

ministerial ¿a sentença ateve-se ao pedido dos autores, sendo que 

apenas o fracionou destinando uma quota parte para cada autor, bem 

como mensurou o período de pensionamento, o que somente facilitará 

a cumprimento da obrigação¿ (fl. 518). 

Conforme se vê, a repartição da condenação efetivada pela sentença 

recorrida decorre exatamente da repartição do quantum indenizatório 

arbitrado a título de pensão mensal aos beneficiários da vítima, 

legalmente legitimados, os quais constaram no pólo ativo da ação, ainda 

que na ocasião por representação de sua genitora. A retificação 

determinada pela sentença recorrida em seu último parágrafo (fl. 466) 

diz respeito tão-somente à correção de erro material, pois os 

co-autores Gustavo, Andréia e Vanessa já constavam no pólo ativo da 

demanda, representados por sua genitora Rubenita Martins Fontes 

Carlos. A sentença ateve exatamente aos pedidos articulados na inicial 

em relação às pessoas indicadas no preâmbulo e igualmente legitimadas 

para compor o pólo ativo da ação. Ante ao exposto, afasto a presente 

preliminar, submetendo-a aos eminentes julgadores. 

2. DO MÉRITO - 2.1. Da responsabilidade da empresa Táxi Aéreo 

Cuiabá Ltda. em relação à vítima José Carlos. Inicialmente, transcrevo 

parte do parecer do Ministério Público que bem explicita a dinâmica do 

evento danoso, conforme consta à fl. 518 dos autos: Acompanhando a 

dinâmica dos acontecimentos dos fatos narrados e lastreados nas 

provas dos autos, restou incontroverso que o evento danoso ocorreu 

da seguinte forma: 1. PAULO RUBENS DE LIMA, fazendeiro, 

contratou os serviços autônomos de JOSÉ CARLOS, agrimensor, para 

medição e demarcação de terra rurais com aproximados 30.000ha 

localizados na cidade de Cerejeiras. 2. Fez-se necessário que PAULO 

RUBENS DE LIMA fretasse um avião da TAXI AÉREO CUIABÁ 

para deslocar-se com maior brevidade juntamente com JOSE 

CARLOS, contudo, logo após a decolagem ocorreu o fatídico acidente 

que matou as cinco pessoas que estavam a bordo da aeronave [...]. 

Verificada a dinâmica do acidente, indispensável é verificar a 

responsabilidade da empresa de táxi aéreo apelada pelo evento 

danoso. O juízo a quo entendeu por extinguir o processo em relação à 

empresa Táxi Aéreo Cuiabá sob o argumento de que existe prova de 

que a aeronave acidentada (fl. 324) tinha sido objeto de distrato e foi 

devolvida seu proprietário, Denílson Pereira Melo antes do acidente. 

Concluiu o juízo a quo por reconhecer a ausência de legitimação da 

empresa Táxi Aéreo Cuiabá para compor o pólo passivo de lide, em 

razão de inexistir prova de que o avião pertencia à empresa aérea e 

diante da inexistência de prova de que Paulo Rubens contratou os 

serviços de táxi aéreo, foi reconhecida. Data venia, os fundamentos 

utilizados pelo juízo a quo não merecem prosperar diante da realidade 

dos autos. Sobre a responsabilidade da empresa de Táxi aéreo 

prestigio o judicioso parecer da lavra do Procurador Edmilson José de 

Matos Fonseca que abordou integralmente a matéria, de forma 

absolutamente idêntica ao posicionamento que se extrai da análise dos 

autos. Em razão disto, sobre este tema adoto como razões de decidir 

trecho do parecer ministerial constante, conforme se passa a 

transcrever: 

[...] Muito embora os relatório do DAC emitido possuírem finalidade 

exclusiva de prevenir acidentes aeronáuticos, conforme determinação 

do Anexo 13 da OACI Organização de Ação Aviação Civil 

Internacional, da qual o Brasil é signatário, cumpre ao Poder Judiciário 

empestar a tal documento o valor que possa merecer tendo em vista a 

presunção de veracidade do documento emitido por órgão público 

federal. 

Ademais, na formação do livre convencimento do magistrado está ele 

livre na valoração dos documentos e provas apresentadas, e somadas a 

isso, verifica-se que a conclusão do relatório do DAC não se afasta do 

teor dos depoimentos das testemunhas MADIZON MUNIZ DE 

MINAS e MAURI FRANCISCO DE PAULA (fls. 431/432), nem 

das alegações das partes. Segundo consta nos autos, em especial na 

Certidão de Registro Aeronáutico, a aeronave pertencia a MARIA 

NAZARÉ GAIVA MATTOS na data de 21/5/2000 sendo arrendada 

para a empresa 'TAXI AÉREO CUIABÁ LTDA'. com sede em 

Cuiabá-MT, vejamos: 'Por despacho do Sr. Chefe do RAB de 01 set 

2000, exarado à fl. 2 do Processo n. 07-01/2956/2000, foi autorizada 

a inscrição do contrato de arrendamento operacional de aeronaves, 

datado de 21 maio 2000, através do qual MARIA NAZARÉ GAIVA 

DE MATTOS, CPF n. 414.346.506-00, residente na Rua Neiff 

Figure, n. 56, Jardim Califórnia, Cuiabá-MT (arrendador), arrenda a 

aeronave modelo 95-B55, n. série TC-2327, Marcas PT-OET a TAXI 

AÉREO CUIABÁ LTDA., CNPJ n. 37.520.327/0001-02, sediada na 

Rua dos Girassóis, n. 308, Jardim Cuiabá-MT. (Arrendatária), pelo 

prazo de (indeterminado), com aluguel no valor de R$1,50 (Hum Real 

e Cinqüenta Centavos) por Km voado, a partir de 21 de maio de 

2000, cuja norma de pagamento encargos e demais condições de 

acordo com o contrato. Durante a vigência do arrendamento, a 

aeronave será operada na categoria TPX (fls.374/375)'. A propriedade 

do avião, mais uma vez, é confirmada através do 'Relatório final (fls. 

388/397) do acidente ocorrido em 2/3/2001', fornecido pelo DAC 

Departamento de Aviação Civil, onde dispõe sobre o fretamento do 

vôo pela TÁXI AÉREO CUIABÁ LTDA. para o genitor dos 

apelantes: 'Quanto à empresa Táxi Aéreo Cuiabá, proprietária do avião 

e contratada para realizar esse vôo, esta demonstrou possuir falhas no 

tocante à cultura organizacional, ao aceitar um contrato que ficava no 

limiar do previsto para a autonomia da aeronave, forçando o piloto a 

transportar 100 litros de combustível dentro da cabine para reabastecer 

depois do primeiro pouso.' Portanto, diante da carga de presunção de 

veracidade que reveste o documento público emitido pelo DAC , não 

há que se conferir qualquer valor jurídico ao documento particular de 

'Distrato de Arrendamento de Aeronave' (fl. 325) apresentado pela 

TÁXI AÉREO CUIABÁ LTDA. para eximi-la da responsabilidade de 

indenizar a morte das vítimas. Nesse aspecto, desde já, a sentença 

merece ser reformada. Da leitura do relatório do DAC, cujos trechos 

principais estão abaixo descritos, chegou-se a conclusão que o piloto 

da empresa TÁXI AÉREO CUIABÁ 'permitiu ao embarque de 

pessoas na aeronave sem observar o correto balanceamento, 

demonstrando excesso de confiança e complacência. Vejamos:

[...] 

8. Informações sobre o impacto e destroços. A aeronave colidiu com 

ângulo de 30º picados, com asas niveladas e com trajetória de vôo 

defasada em 90º para a esquerda do eixo de decolagem. O impacto foi 

em terreno plano, com superfície firma, ao lado da pista. Os destroços 

ficaram concentrados e tiveram que ser movimentados para a retirada 

dos corpos. 9. Dados sobre o fogo: O fogo iniciou-se imediatamente 

após o impacto. O material de combustão foi o combustível da 

aeronave e a fonte de ignição, provavelmente originou-se em 

decorrência do atrito da aeronave com o solo. Foi consumida toda a 

fuselagem, sobrando somente o cone de cauda e parte das asas. 10. 

Aspectos de sobrevivência e ou abandono da aeronve: Todos os 

ocupantes faleceram devido ao impacto da aeronave com o solo e à 

ação do fogo. 11. Gravadores de vôo. Não requeridos e não 

instalados. 12. Aspectos operacionais. a) No dia anterior ao acidente, a 

aeronave decolou de Cuiabá-MT, com destino a Fazenda Rio Azul, 

distante 320 NM, onde realizou o pernoite, no intuito de, no dia 

seguinte, prosseguir para a Fazenda Riozinho. b) A aeronave foi 

abastecida em Cuiabá com 564 litros de combustível, sendo 

transportados mais 100 litros em dois recipientes plásticos na cabine da 

aeronave e ainda, mais dois litros de óleo lubrificante.; c) O consumo 

médio em rota deste modelo de aeronave é de 110I/h e a sua 

velocidade de cruzeiro é de 195 kt. d) Na Fazenda Rio Azul foram 

embarcados 5 passageiros, cujos pesos, somados ao do piloto resulta 

em 528kg. Testemunhas que acompanharam o embarque reportaram 

que não foram colocadas bagagens no compartimento de carga no nariz 

da aeronave, nem na parte traseira da cabine. Ainda durante o 

embarque, essas mesmas testemunhas observaram que a cauda da 

aeronave tocou o solo e permaneceu nesta situação até ser dada a 

partida nos motores, quando então ela se levantou. 

e) [...] f) Na Fazenda Rio Azul, o piloto abasteceu a aeronave com os 

100 litros de combustível, contidos nos dois recipientes plásticos, antes 

de prosseguir para a Fazenda Riozinho. g) Testemunhas reportaram 

que, após a decolagem, a aeronave apresentou uma altitude de nariz 

muito cabrado e chegou a atingir cerca de 100m de altura, quando 

começou a cair. 13. Aspectos humanos. a. Fisiológico. Não 

pesquisado. b. Psicológico. 

Apesar do falecimento de todos os ocupantes da aeronave, alguns 

traços da personalidade do piloto puderam ser levantados, devido a 

algumas características do acidente. O fato de o piloto ter decolado 

sem atentar para o devido balanceamento, permitindo o toque da cauda 

no solo durante o embarque dos passageiros, indica uma característica 

individual de complacência e excesso de confiança, aceitando operar a 

aeronave sem efetuar os cálculos previstos. Quanto à empresa Táxi 

Aéreo Cuiabá, proprietária do avião e contratada para realizar esse 

vôo, esta demonstrou falhar no tocante à cultura organizacional, ao 

aceitar um contrato que ficava ao limiar do previsto para a autonomia 

da aeronave, forçando o piloto a transportar 100 litros de combustível 

dentro da cabine para reabastecer depois do primeiro pouso. Soma-se 

a isto o fato de a empresa não possuir informações sobre a experiência 

do piloto e nem o controle das horas voadas pela a aeronave [...] 

Verifica-se que todas as instruções administrativas de recomendações e 

segurança de vôo foram repassadas para a TÁXI AÉREO CUIABÁ 

quanto à indenização das vítimas, já que o contrato na modalidade de 

transporte é da categoria dos contratos que geram obrigação de 

resultado, ou seja, somente se cumpre quando a mercadoria ou pessoa 

transportada chega ao seu destino. O Código Civil estatui, em seções 

próprias, regras para os contratos de transporte de pessoas (arts. 734 

a 742) e para os de transporte de coisas (arts. 743 a 756). Reservou, 

porém, uma seção para os preceitos comuns a todos os contratos de 

transporte, qualificando-os como 'Disposições Gerais' (arts. 730 a 

733). [...]. Conforme se verifica, o parecer ministerial corretamente 

conclui que o distrato de arrendamento da aeronave constante à fl. 325 

dos autos é imprestável para induzir à ausência de legitimação da 

empresa de táxi aéreo, apelada na lide. O trecho do parecer 

supracitado caracteriza ainda a falha da empresa aérea decorrente da 

culpa de seu piloto preposto em ter decolado sem atentar para o 

devido balanceamento da aeronave, o que permitiu que esta tocasse 

com a cauda na pista durante o embarque dos passageiros, em razão 

do excesso de peso. Destas digressões fáticas demonstradoras da 

culpa do piloto da aeronave contratada por meio da empresa Cuiabá 

Táxi Aéreo, verifica-se que, tratando-se de contrato de transporte 

aéreo nacional, a responsabilidade é objetiva com base no risco 

inerente ao exercício da atividade, de modo que a obrigação oriunda é 

de resultado, sob a ótica de que o contratante se obriga a transportar o 

passageiro incólume até seu destino, respondendo pelos danos 

advindos a ele. 

Nesta espécie de transporte, incidem as disposições do Código 

Brasileiro de Aeronáutica, que traça um norte da responsabilidade do 

transportador em seu art. 256 ao dispor que: o transportador responde 

pelo dano decorrente: de morte ou lesão de passageiro, causada por 

acidente ocorrido durante a execução do contrato, a bordo da 

aeronave ou no curso das operações de embarque e desembarque. 

A responsabilidade objetiva que causa diretamente a presunção de 

responsabilidade do transportador é estreme de dúvida, em especial 

porque o § 1º, ¿a¿ do supracitado dispositivo aduz que somente se 

admite a exclusão de responsabilidade ¿se a morte ou lesão resultar, 

exclusivamente, do estado de saúde do passageiro, ou se o acidente 

decorrer de sua culpa exclusiva. Assim, como decorrência do 

transporte aéreo e da cláusula de incolumidade, basta o evento danoso 

e o liame entre o resultado e a atividade de transporte, para que seja 

imputada a responsabilidade à empresa aérea transportadora, o que se 

verifica presentes no caso. Evidenciada a responsabilidade civil da 

empresa apelada-Táxi Aéreo Cuiabá, passa-se a analisar eventual 

responsabilidade do espólio de Paulo Rubens de Lima. 

3. DA RESPONSABILIDADE DOS HERDEIROS DE PAULO 

RUBENS DE LIMA. A análise dos autos revela que a vítima foi 

contratada por Paulo Rubens de Lima, tendo como objeto a 

demarcação e medição de 9 parcelas rurais, correspondente ao total 

aproximado de 120 quilômetros de poligonais, a serem executadas na 

Fazenda Brasil Fronteira, localizada no Município de Cerejeiras. 

Comprovando o aperfeiçoamento do contrato, veja-se o depósito 

efetivado no valor de R$26.000,00 (fl. 52) Desse fato, necessário 

verificar a configuração de relação de preposição entre José Carlos e 

Paulo Rubens de Lima. Diante da atual realidade doutrinária e 

jurisprudencial, denota-se que o conceito de preposição ganhou novos 

delineamentos e se entendeu sobremaneira. Mesmo tratando-se de 

profissional liberal, instaura-se relação de preposição decorrente da 

subordinação existente entre o contratante e contratado, mormente 

porque a concepção da preposição se desprendeu da rigidez do 

vínculo laboral e contratual e da relação de serviço permanente. 

Carlos Roberto Gonçalves esclarece que: o estado de subordinação ou 

preposição não exige necessariamente a presença de um contrato típico 

do trabalho. Comissário será tanto o mandatário quanto quem se 

incumbe de, gratuita ou onerosamente, prestar serviço ou comissão. 

Verifica-se, no fundo, que o nexo de preposição põe o assento no 

preponente, por ser ele o beneficiário econômico, de modo a justificar 

sua responsabilidade pelo dano causado a outrem (in Responsabilidade 

Civil, Editora RT, p. 113, 5ª edição). 

Analisando a prova dos autos, verifica-se que José Carlos foi 

contratado formalmente e recebeu adiantamento pelo labor, sendo que 

existia entre ele e Paulo Rubens de Lima típica relação de 

subordinação, porquanto este era o beneficiário econômico do serviço. 

A minuta do contrato firmado entre Paulo Rubens e José Carlos 

constante às fls. 49/51 dos autos, também comprova que aquele ditava 

e determinava o termo do pagamento e a forma de apresentação dos 

trabalhos, conforme se verifica nas cláusulas segunda e sétima. A 

cláusula quinta da minuta de contrato de fls. 49/51 dos autos é 

categórica ao consignar que a responsabilidade pelo transporte era do 

contratante Paulo Rubens de Lima, senão veja-se: 5.1 Todas as 

despesas referentes ao transporte da equipe de campo durante a 

execução dos trabalhos, dentro do município será por conta do 

CONTRATANTE. Das normas contratuais que se estabeleceram com 

a contratação de José Carlos por Paulo Rubens, restou notório o 

vínculo de preposição, visto que este era o destinatário dos serviços de 

agrimensura prestados em suas terras, bem como era o beneficiário 

econômico dos trabalhos prestados. Configurada a relação de 

preposição, a análise dos autos conduz à conclusão de que Paulo 

Rubens de Lima contratou a empresa Táxi Aéreo Cuiabá para realizar 

o transporte de avião do Município de Cerejeiras até o local da 

realização dos serviços de agrimensura e medição, objetivando o 

deslocamento com maior brevidade possível até o local de prestação 

dos serviços. Efetuado o embarque e a decolagem, ocorreu o acidente 

por culpa do piloto da transportadora, conforme amplamente 

demonstrado no item anterior e com fundamento nas razões do parecer 

ministerial. Ainda que, em se tratando de contrato de prestação de 

serviço, o acidente ocorreu na ocasião em que a vítima José Carlos 

(contratado) estava deslocando-se juntamente com o contratante para 

o local de prestação dos serviços. Se o contratante Paulo Rubens de 

Lima fretou serviço de transporte de aeronave para o deslocamento 

dos profissionais contratados até o local de trabalho, o fez em seu 

estrito interesse e benefício econômico. O contratante Paulo Rubens de 

Lima optou por terceirizar o serviço de transporte dos prestadores de 

serviço até o local de trabalho, sendo que parte deles seguiram de 

aeronave e parte de carro, de modo que agiu comissiva e diretamente 

na escolha do Táxi Aéreo. Neste sentido, a análise de trechos do 

depoimento de Mauri Francisco de Paula: Que o depoente, a cerca de 

dois anos antes do acidente, trabalhava com José Carlos, na condição 

de auxiliar de topografia do mesmo; [...] que na cidade de Cerejeiras 

José Carlos e o topógrafo Moisés pegaram avião junto com o rapaz 

que veio de Cuiabá, que ao que parece era o dono das terras; que no 

avião foi colocado apenas o aparelho de topografia TD-1A e o GPS 

sendo que o 'rancho' foi levado na toyota; que no momento 

antecedente a viagem José Carlos comentou que o dono da terra esta 

com pressa para mostrar a área porque teria que visitar outros lugares; 

[...] (fls. 431/432). 

O acidente então ocorreu in intinere, porquanto existia entre as partes 

relação de preposição. E a responsabilidade do patrão que se extrai da 

relação de preposição é presumida na forma da Súmula n. 341 do 

STF. O contratante Paulo Rubens de Lima, ao assumir o risco pelo 

transporte aéreo do prestador de serviço ao local de trabalho, ensejou 

a obrigação de entregá-lo incólume no destino. Primeiro porque 

segundo a minuta do contrato constante às fls. 49/51, o contratante se 

obrigou pelo transporte; e segundo, porque elegeu mal a empresa aérea 

que, segundo o relatório do DAC, demonstrou possuir falha no tocante 

à cultura organizacional ao aceitar um contrato que ficava no limiar do 

previsto para a autonomia da aeronave, forçando o piloto a transportar 

100 litros de combustível dentro da cabine para reabastecer depois do 

primeiro pouso. Assim, havendo acidente envolvendo o contratado 

prestador de serviço, além da transportadora ter o dever de levar todos 

os passageiros sãos e salvos em virtude da responsabilidade advinda 

do Código Brasileiro de Aeronáutica, é dever do contratante 

empregador garantir a incolumidade do contratado ao conduzi-lo até o 

local de prestação de serviço, porque assumiu o ônus pelo transporte e 

era beneficiário dos serviços de agrimensura prestados. Esse transporte 

supramencionado se equiparou a um contrato oneroso e, como tal, em 

caso de descumprimento, gerou para o contratante responsabilidade 

contratual, porquanto o transporte do prestador de serviço atende aos 

interesses do patrão contratante, que também possui o dever de 

incolumidade em relação ao contratado. A discussão da culpa de Paulo 

Rubens de Lima, nesta hipótese, torna-se desnecessária e irrelevante, 

tendo ele contra si presunção de culpa no evento danoso, que somente 

pode ser desfeita mediante robusta prova em contrário, diga-se 

inexistente no caso em espécie. Neste sentido, a jurisprudência do 

Superior Tribunal de Justiça é salutar: 

EMENTA - [...] - Transporte aéreo contratado por empregador. 

Acidente de que resulta morte do empregado, em virtude de culpa do 

transportador. Responsabilidade do empregador [...] (REsp. n. 

45.194-9 RJ, Rel. Ministro Eduardo Ribeiro, j. em 12/3/1996). Em 

sentido símile ao caso em espécie, verifica-se a jurisprudência do 

Tribunal de Alçada Cível do Estado de São Paulo (2º TACicSP 10ª 

Câmara, Apelação n. 529.791, Rel. Juiz Soares Levada, julg. Em 

30/9/1998, in JUS Jurisprudência Informatizada Saraiva 16; (Ap. c/ 

Ver. 601.156-00/6 5ª Câm. Rel. Juiz Dyrceu Cintra j. 17/4/2001). 

Veja-se ainda a jurisprudência dos Embargos Infringentes n. 

267.632-1, Rel. Des. Ruiter Oliva, j. em 11/3/1998, oriundo do 

Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo. Dessa forma, impõe-se a 

responsabilidade dos herdeiros de Paulo Rubens de Lima, em face da 

responsabilidade deste pela morte de José Carlos contratado para 

prestar serviços de agrimensura, tudo, em decorrência da relação de 

preposição consistente na prestação de serviços sob o interesse 

daquele. Nesse particular, a sentença deve ser mantida, porém, com os 

fundamentos supra-aludidos, sendo dispensável perquirir sobre eventual 

culpa de Paulo Rubens de Lima em dar ordens ao piloto. De igual 

modo, a intenção de composição entre as partes é de irrelevante análise 

para o caso em espécie, porquanto a responsabilidade dos herdeiros 

de Paulo Rubens já foi firmada em conformidade com os fundamentos 

supra-aludidos. Ademais, a tentativa de composição, de forma alguma, 

induz na procedência do pedido de qualquer das partes, visto que 

consiste apenas em uma tentativa de solução da lide, quando inexitosa, 

induz apenas na instrução do processo. Quanto à fixação do 

pensionamento, dano material e dano moral esta segunda instância não 

possui competência para alteração em razão da ausência de 

impugnação desta matéria pelo recurso de apelação. Os memoriais 

ofertados pelos apelantes foram analisando, entretanto, os argumentos 

nele constantes não formaram o livre convencimento do juiz. 

4. DO ESTABELECIMENTO DA RESPONSABILIDADE 

SOLIDÁRIA ENTRE A TRANSPORTADORA CUIABÁ TÁXI 

AÉREO LTDA. E OS HERDEIROS DE PAULO RUBENS DE 

LIMA NO ADIMPLEMENTO DAS OBRIGAÇÕES ORIUNDA 

DESTE. A solidariedade entre os responsáveis pela indenização se 

estabelece em virtude de contrato, porquanto responde a 

transportadora Táxi Aéreo Cuiabá Ltda. pelo dever de incolumidade 

que deveria guardar com os passageiros e pela culpa do piloto da 

aeronave, seu preposto. Os herdeiros de Paulo Rubens de Lima 

também são solidariamente responsáveis pela obrigação indenizatória 

decorrente da morte de José Carlos, em virtude de ter ele contratado a 

vítima para prestar serviços de agrimensura e se responsabilizar pelo 

transporte aéreo até o local de prestação de serviços sob o estrito 

interesse de Paulo Rubens. Assim, a responsabilidade solidária é tanto 

dos herdeiros do patrão contratante do serviço de transporte quanto da 

empresa transportadora responsável pelo ato do preposto que causou 

o acidente, podendo o credor exigir, a seu critério, de um ou de outro, 

total ou parcialmente a dívida em comum. Nesse sentido, Caio Mário 

da Silva Pereira leciona que: a solidariedade passiva não depende de 

concerto prévio entre os responsáveis, nem está a vítima obrigada a 

acionar este ou aquele credor; pode ela demandar à escolha o 

causador do desastre ou o patrão (in Da Responsabilidade Civil Ed. 

Forense 5ª ed., vol. II, p. 454). Às pessoas responsáveis 

solidariamente pela obrigação indenizatório, o ordenamento jurídico 

assegura o direito de regresso contra o causadores diretos dos danos. 

5. DA LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ - Inexistiu nos autos prova de dolo 

ou má-fé de Rubenita Martins Fontes Carlos e demais co-autores da 

ação indenizatória, a impor responsabilidade por litigância de má-fé, 

mormente porque não sucumbiu em seus pedidos. Para a configuração 

de litigância de má-fé, indispensável a prova da dolo e a efetiva 

violação do art. 17 do CPC. 

6. DISPOSITIVO DO VOTO - Ante o exposto, dou provimento 

parcial ao recurso de apelação interposto tão somente para reconhecer 

legitimação passiva da empresa Táxi Aéreo Cuiabá Ltda. e condená-la 

solidariamente com os apelantes herdeiros de Paulo Rubens de Lima a 

indenizarem os apelados. Mantenho a sentença em seus demais termos. 

Porto Velho, 22 de novembro de 2006. 

PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DE RONDÔNIA - Tribunal de 

Justiça - 2ª Câmara Cível - Data de distribuição: 06/06/2005 - Data de 

redistribuição: 22/11/2005 - Data de julgamento : 22/11/2006 - 

100.005.2002.008400-0 Apelação Cível - Origem: 00520020084000 

Ji-Paraná/RO (3ª Vara Cível) - Apelantes: Maria Ivone Ricieri de Lima 

e outros - Advogados: Andrey Cavalcante de Carvalho (OAB/RO 

303-B), Brigida Liston (OAB/RO 2.527) e outros - Apelados: 

Rubenita Martins Fontes Carlos e outros - Advogados: Dilney Eduardo 

Barrionuevo Alves (OAB/RO 301-B) e outros - Apelado: Táxi Aéreo 

Cuiabá Ltda. Advogados: Diogo Douglas Carmona (OAB/MT 751) e 

outros - Relator: Desembargador Marcos Alaor Diniz Grangeia - 

Revisor: Desembargador Miguel Monico Neto.”

Finalmente:

“Acidente Aéreo - Conceito de consumidor - Art. 17 - Equiparação - 

Inversão do Ônus da Prova - Recurso Especial n.º 772248 – STJ - 

CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. ACIDENTE AÉREO. 

TRANSPORTE DE MALOTES. RELAÇÃO DE CONSUMO. 

CARACTERIZAÇÃO. RESPONSABILIDADE PELO FATO DO 

SERVIÇO. VÍTIMAS DO EVENTO. EQUIPARAÇÃO A 

CONSUMIDORES. ARTIGO 17 DO CDC. I - Resta caracterizada 

relação de consumo se a aeronave que caiu sobre a casa das vítimas 

realizava serviço de transporte de malotes para um destinatário final, 

ainda que pessoa jurídica, uma vez que o artigo 2º do Código de 

Defesa do Consumidor não faz tal distinção, definindo como 

consumidor, para os fins protetivos da lei, "... toda pessoa física ou 

jurídica que adquire ou utiliza produto ou serviço como destinatário 

final". Abrandamento do rigor técnico do critério finalista. II - Em 

decorrência, pela aplicação conjugada com o artigo 17 do mesmo 

diploma legal, cabível, por equiparação, o enquadramento dos autores, 

atingidos em terra, no conceito de consumidores. Logo, em tese, 

admissível a inversão do ônus da prova em seu favor. Recurso especial 

provido. Data da decisão: 07-02-2006.”

Assim, patente o direito do Requerente em receber as indenizações 

materiais e morais pela morte de seus pais neste trágico acidente.

            III – DOS PEDIDOS

Ex positis, REQUER:

- o recebimento com a determinação dos demais trâmites legais;

- a citação da Requerida na pessoa de seu Representante legal, no 

endereço inicialmente declinado, para que caso queira contestem a 

presente ação sob pena de revelia;

- a produção de todo o gênero de provas em direito admitido, em 

especial, o depoimento pessoal do Representante legal da Requerida, 

sob pena de confissão, oitiva das testemunhas arroladas, perícias, 

avaliações, juntada de documentos e outras provas necessárias;

- lucros cessantes no valor de R$ ....

- indenizações de danos materiais no importe de R$ ....

- indenização por danos morais no valor de R$ .....

- o julgamento pela procedência da presente ação, condenando a 

Requerida ao pagamento de R$ .... (....), referente aos prejuízos 

econômicos sofridos pelo Requerente, em decorrência do ato praticado 

com o avião da Requerida, acrescidos de juros e correções legais, 

desde ..../.../..., até a data do efetivo pagamento, mais custas, despesas, 

sucumbência e honorários advocatícios na ordem de 20% sobre o valor 

da condenação e demais condenações de estilo;

Dá-se a causa o valor de R$ .... (....), para efeitos fiscais.

Nestes termos,

Pede Deferimento.

Local e data.

(a) Advogado.

